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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL N. 0090819-83.2012.815.2001
RELATOR:  Juiz  João  Batista  Barbosa,  convocado  para  substituir  a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
PROMOVENTE: Marcos Patrício Alves da Silva
ADVOGADO: Francisco de Andrade Carneiro Neto
PROMOVIDO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Felipe de Brito Lira Souto
REMETENTE: Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
CONTRATADO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  PRESTADOR  DE  SERVIÇO
EXERCENDO  A  FUNÇÃO  DE  AGENTE  PENITENCIÁRIO.  ALEGADA
PROMOÇÃO  DE  ISONOMIA  SALARIAL.  DESCABIMENTO.  NÃO
INFRINGÊNCIA  À  SÚMULA  339  DO  STF  OU  A  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  DIFERENÇA  SALARIAL.  POSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO ESTADO
EM DETRIMENTO DO SERVIDOR. DESPROVIMENTO.

- A jurisprudência dos tribunais superiores já está sedimentada no
sentido de que é admissível o pagamento das diferenças salariais ao
servidor público desviado da função para a qual foi originariamente
nomeado,  não  se  constituindo  caso  de  promoção  de  isonomia
salarial. 

- STJ:  “Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública para
pagamento de verbas remuneratórias devidas a empregado público,
os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1%
ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto nº 2.322/87, no período
anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97; (b) percentual
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de 0,5% ao mês, a partir da MP nº 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei  nº 9.494/97;  e (c)  percentual  estabelecido para caderneta de
poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009” (REsp 1069794/PR, Rel.
Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,  julgado  em 27/03/2012,  DJe
03/04/2012). 

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos.

A C O R D A a Colenda Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à remessa oficial.

Trata-se de remessa ex officio nos autos da ação de cobrança c/c
obrigação de fazer ajuizada por MARCOS PATRÍCIO ALVES DA SILVA em face do
ESTADO DA PARAÍBA,  alegando,  na exordial,  que “é  funcionário  público do
Estado  da  Paraíba  em  plena  atividade  profissional,  atualmente  lotado  na
Secretaria Estadual da Administração Penitenciária, exercendo de fato, desde 21
de novembro de 2002, o cargo de agente penitenciário, atualmente laborando
na Penitenciária de Segurança Máxima Criminalista Geraldo Beltrão”.

Todavia,  mesmo  exercendo  tais  atividades,  no  seu  contracheque
vem consignado o cargo de agente administrativo, o que causa  considerável
prejuízo  financeiro,  pois  todos  agentes  recebem  gratificação de risco  de
vida,  no  valor  de  R$ 645,23  e  auxílio-alimentação  no  valor  de  R$
160,00, o que perfaz um prejuízo de R$ 805,23. Juntou documentos para
o deslinde do feito.

Citado, o Estado da Paraíba apresentou contestação.

Na sentença de fL. 41/48, o Juiz da 6ª Vara da Fazenda Pública da
Capital julgou parcialmente procedente a demanda, condenando o ente público
ao pagamento de vencimentos de acordo com àqueles pagos aos funcionários
que  exercem  a  mesma  função,  enquanto  exercer  a  função  de  Agente
Penitenciário,  bem  como  a  diferença  entre  a  remuneração  do  cargo  de
prestador  de  serviço  e  a  remuneração  do  cargo  de  agente  penitenciário,
durante o quinquênio anterior à data do ajuizamento desta ação, atualizado
pelo  índice  oficial  de  remuneração básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
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poupança,  nos  termos  do  art.  5º  da  Lei  Federal  n.  11.960/2009,  além  de
condenação em verba honorária na ordem de 10% sobre o montante apurado,
considerando os preceitos do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil.

Inexistiu recurso voluntário, apenas o oficial.

Neste grau de jurisdição, com vista dos autos,  a Procuradoria de
Justiça deixou de opinar acerca do mérito, por entender que inexiste interesse
público (fl. 55/59).

É o relatório.

               VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                       Relator

O demandante/recorrido aduz que exerce a função de Agente de
Segurança Penitenciário desde 21 de novembro de 2002, atualmente laborando
na  Penitenciária  de  Segurança  Máxima  “Criminalista  Geraldo  Beltrão”,
pleiteando, assim, a equiparação salarial com os demais agentes. Ao sentenciar,
o  Magistrado  a  quo reconheceu  que  são  devidas  as  diferenças  salariais
referentes aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.

Pois bem, agiu com acerto o Julgador ao reconhecer a incidência da
prescrição quinquenal, pois, tratando-se de obrigação de trato sucessivo, como
é o caso dos autos, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas, tão-
somente, a prescrição progressiva das prestações vencidas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação, aplicando-se, portanto, a Súmula 85 do Superior
Tribunal de Justiça.

Eis jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO
FEDERAL.  AGENTE  ADMINISTRATIVO  DA  RECEITA  FEDERAL.
EQUIPARAÇÃO  SALARIAL  COM  O  CARGO  DE  TÉCNICO  DA  RECEITA
FEDERAL.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  NÃO-OCORRÊNCIA.
SÚMULA 85/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Buscando  o  recorrente,  Agente  Administrativo  da  Receita  Federal,  a
equiparação  de  sua  remuneração  com  a  dos  ocupantes  do  cargo  de
Técnico  da  Receita  Federal,  alegando  desempenhar  funções  típicas  do
referido cargo, incide o disposto na Súmula 85/STJ, prescrevendo apenas
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as parcelas vencidas nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.
Recurso especial conhecido e provido.1 

Analisando a documentação colacionada aos autos e os argumentos
apresentados, não vislumbro a possibilidade de acolhimento da remessa para
reformar a sentença. 

Todavia, para o deslinde da causa, é imprescindível a comprovação
de  que,  efetivamente,  o  servidor  público  encontra-se  no  exercício  de  ofício
diverso daquele para o qual foi nomeado. 

Contudo, os autos revelam que o servidor estatal foi nomeado, no
dia 21 de novembro de 2002, por meio da Portaria 189/87-GS (fl. 16), para o
cargo de prestador de serviço no setor de transportes,  por ato da lavra do
então Secretário da Justiça, com lotação fixada na  COSIPE - Coordenadoria do
Sistema Penitenciário. 

Em  ato  ulterior  da  mesma  Pasta  (fl.  17)  -  Portaria  198/2009,
devidamente assinada pelo  Gerente  Executivo  da GESIPE,  datada  de 29 de
junho de 2009, o referido servidor foi relotado para a partir desta data prestar
serviços na Penitenciária Criminalista Geraldo Beltrão,  sendo designado, ainda
para  prestar  serviços  na  Penitenciária  de  Reeducação  Feminina,  Maria  Júlia
Maranhão  e  no  Instituto  Penal  Des.  Sílvio  Porto, inclusive,  feito  cursos  de
aperfeiçoamento nessa área, oferecidos pelo Estado (fl. 15/20).  

Portanto, não há dúvida quanto ao vínculo laboral com o Estado da
Paraíba, muito menos em relação ao desvio de função, já que foi designada
para  o cargo de  prestador  de serviços,  exercendo,  entretanto,  a  função de
agente penitenciário.

Ao  contrário  do  que  faz  crer  a  remessa,  aqui  não  se  discute  o
reenquadramento do servidor, mas o fato de ele desempenhar atividade diversa
da  função  para  a  qual  foi  contratado,  sem que  receba  a  diferença  salarial
correspondente.

Também  não  é  concebível  que  a  manutenção  da  sentença
representaria promoção, pelo Judiciário, de isonomia salarial, em confronto com
a Constituição Federal e a Súmula 339 do STF.2 

1 REsp 801619/ES, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 18/10/2007, DJ 05/11/2007, p. 350.
2  SÚMULA  339-STF:  Não cabe ao  Poder  Judiciário,  que não  tem função legislativa,  aumentar  vencimentos  de

servidores públicos, sob o fundamento de Isonomia. 



REO n. 0090819-83.2012.815.2001
                                                                                                                              5

Na verdade,  a  pretensão do  recorrido  é  de  perceber  a  diferença
salarial,  de  risco  de  vida  e  auxílio-alimentação  em  face  do  desvio  de
função, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração Pública.

Destarte, não vislumbro a hipótese de isonomia salarial, até porque
referido princípio foi expressamente revogado pela Emenda Constitucional nº
19/98, que modificou o art. 39, § 1º, da Lei Maior. 

Nesse contexto, é pertinente o comentário do Professor  José dos
Santos Carvalho Filho, verbis:

O princípio da isonomia remuneratória, anteriormente prevista no art. 39, §
1º,  da  CF,  estabelecia  que  fariam  jus  à  igualdade  de  vencimentos  os
servidores da administração direta que ocupassem cargos de atribuições
iguais ou cargos assemelhados de um mesmo Poder ou entre os Poderes
Executivo,  Legislativo  e  Judiciário,  ressalvando  apenas  as  vantagens  de
caráter individual e as concernentes à natureza ou ao local de trabalho. A
intenção  do  Constituinte  foi  a  de  evitar  as  disparidades  remuneratórias
entre  cargos  idênticos,  situados  em  estruturas  funcionais  diversas.  Em
outras palavras, o assistente social do Poder Executivo deveria perceber a
mesma  remuneração  que  o  assistente  social  do  Poder  Judiciário  ou
Legislativo.3

Na mesma obra, mais adiante, arremata: Por essa razão é que o princípio
da  isonomia  foi  extinto  pela  EC  19/98,  que  implantou  a  reforma
administrativa do Estado.

É que a matéria, conforme a jurisprudência dos Tribunais Superiores,
já está pacificada no sentido de que o pagamento de diferença salarial  por
desvio  de  função  de  servidor  público,  não  implica  em isonomia,  tampouco
infringe norma constitucional, pois não consiste em alocar o servidor em função
para a qual não foi aprovado em prévio concurso público.

Todavia, para o deslinde da causa, é imprescindível a comprovação
de  que,  efetivamente,  o  servidor  público  encontra-se  no  exercício  de  ofício
diverso daquele para o qual foi nomeado, o que é o caso dos autos, pois o
recorrido, de fato, foi nomeado para prestar serviço junto a uma penitenciária,
com todas  as  responsabilidades,  deveres  e obrigações,  assumindo riscos  de
vida, sem os direitos inerentes ao cargo que exerce.

3  In Manual  de  Direito  Administrativo.  Rio  de  Janeiro:  Editora Lúmen Júris,  2007.  17ª ed.  revista,  ampliada  e
atualizada até 05.01.2007. p. 631. 
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É descabido o argumento de isonomia salarial, em confronto com a
Constituição Federal e com a Súmula 339 do STF, a qual afirma que “não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de
servidores públicos, sob o fundamento de Isonomia”. 

Na  verdade,  a  pretensão do  recorrido  é  de  perceber  a  diferença
salarial,  em face da função exercida,  sob pena de enriquecimento ilícito  da
Administração Pública.

Em suma, o cerne da questão não é o reenquadramento sem prévio
concurso público, o que, de fato, é vedado pela Constituição Federal; ou mesmo
promoção de isonomia, mas o reconhecimento da função exercida pelo autor,
como,  de  fato,  vem  acontecendo,  compelindo-se  o  Estado  da
Paraíba/demandado a efetuar o pagamento da diferença salarial devida ao seu
servidor. 

Intolerável,  por ser abusivo e irregular, é a Administração Pública,
por mero capricho ou quiçá necessidade, designar um de seus servidores para
exercer ofício sem a correspondente remuneração compatível com a função,
sobretudo  em  local  de  trabalho  de  reconhecida  periculosidade.  Vejamos
precedente do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO À
PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  E  PROVIDO.  O  Superior  Tribunal  de Justiça  possui
entendimento no sentido de que, reconhecido o desvio de função,
o  servidor faz  jus  às  diferenças  salariais  dele  decorrentes.
Precedentes.  Recurso especial conhecido e provido. Vistos, relatados e
discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de Justiça,  por
unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.4 (destaquei).

O que se depreende do julgado em destaque é que a Administração
Pública não pode se locupletar do labor de um dos seus servidores, sendo este
o motivo de admissibilidade do pagamento de diferença salarial de funcionário
referente à gratificação de risco de vida e auxílio-alimentação.

Na realidade, tal prática revela, de um lado, a exploração da força de
trabalho do servidor hipossuficiente, impelido a exercer ofício incompatível com

4 REsp 619058/RS – Recurso Especial nº 2003/0224934-0. Relator: Ministro Arnaldo Esteves
Lima (1128). Quinta Turma (T5). Julgamento: 15/03/2007. Publicação: DJ 23.04.2007 p. 291.
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suas habilidades; e, de outro, o desinteresse da Administração com a qualidade
do  serviço,  ao  postergar  a  realização  de  concursos  públicos  para  o
preenchimento de cargos vagos em categorias especializadas, como é o caso
dos agentes penitenciários, cujo quadro é altamente deficitário.

O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou sobre o assunto:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO À
PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.  1.  O Superior  Tribunal  de Justiça possui
entendimento no sentido de que, reconhecido o desvio de função,
o  servidor faz  jus  às  diferenças  salariais  dele  decorrentes.
Precedentes. 2. Recurso especial conhecido e provido. Vistos, relatados e
discutidos os autos  em que são partes as acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de Justiça,  por
unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.5 

Nesse contexto, a Administração Pública não pode se locupletar do
labor  dos  seus  servidores,  sendo  este  o  motivo  de  admissibilidade  do
pagamento de diferença salarial de funcionário.

Assim, o mínimo que se pode garantir ao servidor, em tais situações,
é o direito de perceber a diferença salarial. 

Destaco julgado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
CARACTERIZAÇÃO. VENCIMENTOS.  DIFERENÇAS DEVIDAS.  DIREITO DO
SERVIDOR.  HONORÁRIOS.  MAJORAÇÃO.  Caracterizado  o  desvio  de
função,  o  servidor  público  tem  o  direito  à  percepção  das
diferenças de vencimentos, posto que se assim não fosse, restaria
configurado o enriquecimento ilícito da Administração Pública em
detrimento do servidor.  O art.  37,  II,  da CR/88 não permite  o
provimento de cargo sem concurso, mas não obsta a percepção
das diferenças de vencimentos do cargo de origem e das funções
do cargo para  o  qual  fora  desviado. Se  os  honorários  advocatícios
foram fixados com fidelidade aos princípios legais que os regem, não há se
falar  em  alteração  do  quantum arbitrado.  Reformar  parcialmente  a

5 REsp 619058/RS – Recurso Especial nº 2003/0224934-0. Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima (1128). Quinta Turma
(T5). Julgamento: 15/03/2007. Publicação: DJ 23.04.2007 p. 291.
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sentença no reexame necessário. Dar parcial provimento ao 1º recurso e
negar provimento ao 2º recurso.6

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu,  em  sede  de  recurso
repetitivo, sob a égide do art. 543-C do CPC, que, “tratando-se de condenação
imposta à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a
empregado  público,  os  juros  de  mora  incidirão  da  seguinte  forma:  (a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto nº 2.322/87, no
período anterior  a  24/08/2001,  data de  publicação da Medida Provisória  nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97; (b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da MP nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de
30/06/2009,  que deu nova redação ao art.  1º-F  da Lei  nº 9.494/97;  e  (c)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009”.7 

A propósito, cito outro precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
COBRANÇA DE DIFERENÇAS NOS VENCIMENTOS.  JUROS MORATÓRIOS
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.180-35 E LEI N.
11.960/09,  QUE ALTERARAM O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO
IMEDIATA.  MATÉRIA  JULGADA  SOB  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRESCRIÇÃO  QÜINQÜENAL.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A Corte Especial, por
ocasião  do  julgamento  do  Recurso  Especial  n.  1.205.946/SP,  pelo  rito
previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil (Recursos Repetitivos),
consignou que os juros de mora são consectários legais da condenação
principal e possuem natureza eminentemente processual, razão pela qual
as  alterações  do  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  introduzidas  pela  Medida
Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação imediata
aos processos em curso, com base no princípio tempus regit actum. (cf.
Informativo  de  Jurisprudência  n.  485).  2.  Na  mesma  linha  de
compreensão, o Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão
geral da questão constitucional nos autos do AI n. 842.063/RS, consolidou
entendimento  no  sentido  de  que  a  Lei  9.494/97,  alterada  pela  Medida
Provisória  n.  2.180-35/2001,  abrange  os  processos  pendentes  de
julgamento, ainda que ajuizados em data anterior a entrada em vigor da
lei nova. 3. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo seguiu o entendimento
consolidado  pela  Corte  Especial,  em  sede  de  representativo  da
controvérsia, no sentido da incidência de juros de mora no percentual 6%
ao ano a partir a entrada em vigor do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com as

6 TJMG - Processo nº 1.0024.04.516891-1/001(1). Relator: Belizário de Lacerda. Julgamento: 30/05/2006. Publicação:
07/07/2006.

7 REsp 1069794/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012.
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alterações introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001. A partir
do advento da Lei n. 11.960/2009 os juros serão calculados nos mesmos
moldes  aplicados  à  caderneta  de poupança,  nos  termos  do  art.  5º.  4.
Sobre a suposta ofensa ao art. 21, caput, do CPC, o reconhecimento da
prescrição  qüinqüenal  em  favor  da  Fazenda  Pública  não  configurou
sucumbência recíproca, visto que o pedido de pagamento das diferenças
decorrentes dos descontos feitos a maior a título de vale-transporte foi
julgado procedente. 5. Recurso especial não provido.8

Ante o exposto,  nego provimento  à remessa oficial,  mantendo
incólume a sentença em todos os termos, inclusive no ponto que determina a
implantação, no contracheque do autor da diferença salarial pleiteada na inicial,
enquanto ela estiver no exercício da função, conforme entendimento proferido
por esta Câmara Cível em outras decisões da mesma natureza.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com o
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08 de julho de
2014.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                               Relator 

8 REsp 1261207/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012.
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